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APRESENTAÇÃO

A coleção “Função política e social do Direito e Teorias da Constituição” é uma 
obra de tema atual cujo foco principal é a discussão científica por intermédio de trabalhos 
diversos que compõem seus capítulos.

O objetivo central foi apresentar, de forma categorizada e clara, estudos 
desenvolvidos em diversas instituições de ensino e pesquisa do país e exterior. Em todos 
esses trabalhos a linha condutora foi o aspecto relacionado ao Direito e trazer à tona temas 
sociais e políticos relevantes para a coletividade.

A obra foi dividida em 2 volumes, para que o tema fosse debatido na sua complexidade 
e importância.

No primeiro volume, focou-se no direito à saúde e nas políticas públicas envolvendo 
a saúde coletiva, com destaque para assuntos relacionados à covid-19, que tiveram grande 
impacto na vida dos Brasileiros de março de 2020 até os dias atuais. Pela sua grande 
importância, o volume trouxe cinco artigos que debatem diretamente o tema da pandemia 
e suas repercussões. Além de outros trabalhos que focam na temática da saúde. Com 
destaque para dois artigos que debatem a judicialização da saúde e um trabalho que trata 
da saúde da mulher. Este volume da obra trouxe, ainda, dois artigos sobre os Conselhos 
municipais de saúde e encerra-se o volume 1 com dois artigos sobre seguridade social, que 
corresponde a um conceito mais amplo de saúde e dignidade.

O segundo volume inicia com um Manifesto, e uma crítica ao famoso “juridiquês” 
que acaba por distanciar as leis do povo. Em seguida, apresenta-se ao leitor ou à leitora 
temas diversos discutidos aqui com a proposta de fundamentar o conhecimento de 
acadêmicos, mestres e todos aqueles que de alguma forma se interessam pelo direito e 
sua complexidade. Finaliza-se o volume 2 desta obra com dois artigos sobre a formação 
em direito, as experiências discentes com os direitos humanos e uma reflexão acerca do 
trabalho do docente.

Deste modo a obra “Função política e social do Direito e Teorias da Constituição” 
apresenta uma teoria bem fundamentada nos resultados práticos obtidos pelos diversos 
professores e acadêmicos que arduamente desenvolveram seus trabalhos que aqui serão 
apresentados de maneira concisa e didática. Sabemos o quão importante é a divulgação 
científica, por isso evidenciamos também a estrutura da Atena Editora capaz de oferecer 
uma plataforma consolidada e confiável para estes pesquisadores exporem e divulguem 
seus resultados. 

Alessandra Knoll
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RESUMO: A reflexão baseia-se no atual estatuto 
da infância e adolescência da sociedade 
brasileira, marcada pela desigualdade social na 
garantia dos direitos humanos e socioculturais 
numa persistente dicotomia entre o expresso 
(na lei) e o vivido (no cotidiano). Crianças e 
adolescentes das camadas populares têm 
sido categorizados pelas políticas públicas 
como grupo vulnerável em situação de risco 
pessoal e social, em contraposição à categoria 
sofrimento. O incipiente conhecimento 
da infância e adolescência em países de 
economia periférica e de “democracias de baixa 
intensidade” demandam estudos críticos desses 
contextos e de suas incidências na sociedade 
contemporânea. Os princípios constitucionais 
brasileiros regem o direito infanto-juvenil definem 
que seus destinatários são pessoas até 18 anos 
incompletos, que gozam de todos os direitos 
fundamentais inerentes à pessoa humana, sem 
qualquer traço discricionário. Nossas pesquisas 
privilegiam a criança e o adolescente como 
protagonistas sociais, com enfoque sobre 
seu papel e lugar na sociedade brasileira. A 
metodologia utilizada tem sido o estudo de 
caso. As referências teóricas são de natureza 
interdisciplinar com prevalência para aquelas 
que dialogam com os direitos humanos. Temos 
priorizado estudos sobre a ação sociocultural-
participativa do Bloco Eureca (Eu Reconheço 
o Estatuto da Criança e do Adolescente) criada 
pelo Projeto Meninos e Meninas de Rua de São 
Bernardo do Campo/SP (Brasil), em 1991, para 
o aprofundamento das concepções de infância e 
adolescência no Brasil contemporâneo. A atitude 
irreverente, denuncista, agregadora e criativa 
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de crianças e adolescentes do Bloco Eureca apoiados por educadores sociais, familiares, 
ativistas sociais na ocupação dos espaços públicos, por ocasião dos festejos carnavalescos, 
é demonstrativa de um protagonismo social, autônomo e crítico. O tema carnaval e samba 
adotado pelo Bloco Eureca tem se revelado como indutor do exercício de que outra concepção 
de infância e adolescência é possível. 
PALAVRAS-CHAVE: Infâncias. Adolescência. Concepções. Bloco EURECA. Ação 
Sociocultural. 

ABSTRACT: This reflection of Brazilian society is based on the current child and adolescent 
statute, marked by social and socio-cultural inequality in access to human rights, in a persistent 
dichotomy between the written (law) and the experienced (everyday life). Lower class children 
and adolescents have been branded by public policies as a vulnerable group, under risk 
personally and socially, in contraposition to the category of suffering. The lacking knowledge 
of childhood and adolescence in countries under development and those of “low intensity 
democracy” demand critical studies of these contexts and their incidence on modern society. 
The Brazilian constitutional principles rule youth law and defined that those affected by it are 
people under 18, which enjoy every fundamental right of a human being, with no discretionary 
traits. Our researches privilege children and adolescents as social protagonists, with a special 
emphasis on their role and place in Brazilian society. The methodology used has been case 
studies. The theoretical references are of an interdisciplinary nature with a prevalence for those 
who dialogue with human rights. We have prioritized studies on the participative-sociocultural 
of Bloco Eureca (Eu Reconheço o Estatuto da Criança e do Adolescente) (Eureka Block - I 
Recognize the Child and Adolescent Statute) created by the Projeto Meninos e Meninas de 
Rua (Boys and Girls in Street Situation Project) in São Bernardo do Campo/SP (Brazil), in 
1991, for deeper conceptions of childhood and adolescence in modern Brazil. The irreverent, 
denouncing, and gregarious attitude of the Bloco Eureca, supported by social educators, 
family members, social activists in occupying public spaces on the occasion of Carnival 
parties is demonstrative of an autonomous and critical social protagonism. The theme carnival 
and samba adopted by the Bloco Eureca has revealed itself as capable to show that another 
conception of childhood and adolescence is possible.
KEYWORDS:  Childhood. Adolescence. Conceptions. Bloco EURECA. Sociocultural actions.

CONSIDERAÇÕES INICIAIS
O artigo traz ao debate a concepção de infância e adolescência no Brasil a partir 

do paradigma da proteção integral – um conjunto de direitos para o universo infanto-juvenil 
- à luz da gramática dos direitos humanos adotada no ordenamento jurídíco-institucional, 
após 1988. Os princípios constitucionais que regem o direito infanto-juvenil definem esse 
grupo como pessoas até 18 anos incompletos no gozo de todos os direitos fundamentais 
inerentes à pessoa, sem qualquer traço discricionário.

O incipiente conhecimento da infância e adolescência em países de economia 
periférica e de “democracias de baixa intensidade”, como a brasileira, demandam 
estudos críticos desses contextos e de suas incidências na sociedade contemporânea 
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(SANTOS, 2007, p. 90). No trato do tema-problema, a literatura de referência é de natureza 
interdisciplinar por melhor auxiliar na compreensão do tema em estudo; a legislação, de 
âmbito nacional e internacional, como disciplinadora da garantia dos direitos humanos; e, 
as práticas sociais de cunho inter e transdisciplinar na atenção à criança e ao adolescente. 

Autores como Ariès (1986), Charlot (1986), Dos Santos (1996), Sarmento (2009), 
James (2009); Rizzini e Silva (2009), Rizzini, Neuman e Cisneiros (2009), Pereira e Barone 
(2012), Fernandes e Pereira (2016) entre outros, auxiliam a presente reflexão, indicando 
limites e possibilidades de se pensar uma concepção de infância e adolescência no diálogo 
com a gramática dos direitos humanos. É preciso destacar que a literatura, notadamente 
a internacional, trata a infância considerando o grupo ampliado crianças e adolescentes.

A legislação nacional pautada no direito constitucional (1988) e no direito da criança 
e do adolescente (1990) e a de natureza internacional, como a Convenção Internacional 
sobre os Direitos da Criança (CDC, 1989), pelo seu caráter mais universal, pois a ratificada 
pela quase unânimidade dos países da Organização das Nações Unidas (ONU), exceto os 
Estados Unidos da América e Somália, subsidiam o entendimento da tese da garantia dos 
direitos humanos na compreensão sobre a categoria infância e adolescência.

Sobre as práticas sociais, a ênfase recai sobre a ação sociocultural e cidadania 
desenvolvida pelo Bloco Eureca – Eu Reconheço o Estatuto da Criança e do Adolescente, 
criado em 1991 pelo Projeto Meninos e Meninas de Rua de São Bernardo do Campo/SP, 
organização não governamental da área da defesa dos direitos humanos que, há mais de 
27 anos, ocupa as ruas de diferentes municípios do estado de São Paulo com crianças, 
adolescentes, jovens, familiares, educadores sociais e movimentos comunitários, por 
ocasião dos festejos do Carnaval, geralmente, no mês de fevereiro. Essa ocupação se 
dá de modo irreverente, criativo e denuncista. Os sambas-enredo vão tecendo, a cada 
Carnaval, os conteúdos temáticos da gramática dos direitos humanos. Na compreensão 
do uso do Carnaval e Samba pelo Bloco Eureca para a difusão dos direitos humanos da 
infância e adolescência, os autores de referência são Da MATTA (1997), GACHOT (2014), 
DARNTON (2014), CUNHA (2001) e VIANNA (2002). 

O contexto brasileiro, marcado pela desigualdade social e persistente dicotomia 
entre o expresso (na lei) e o vivido (no cotidiano), ao longo dos anos, tem resultado no 
desrespeito às garantias previstas no campo dos direitos humanos e socioculturais, 
especialmente, no caso das camadas mais empobrecidas da população (JANUZZI, 2012). 
Assim, crianças e adolescentes desse grupo têm sido categorizados como vulneráveis, 
por encontrar-se em situação de risco pessoal e social, pelas políticas públicas (setoriais e 
temáticas), ao invés, da adoção da categoria sofrimento, que nos parece a mais adequada 
considerando a intermitente situação de descaso e abandono de uma sociedade pouco 
afeita à inclusão dos considerados diferentes e desiguais.

As pesquisas que vimos realizando privilegiam a participação da criança e do 
adolescente na descoberta de seu papel e lugar na sociedade brasileira e, nesse sentido, o 
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estudo de caso tem sido a metodologia adotada como a mais adequada. As características 
do estudo de caso preveem a especificidade, a particularidade e olhar único sobre o objeto e 
se constitui numa “representação singular da realidade” com as nuances “multidimensional 
e historicamente situadas” (ANDRÉ, 1984, p. 52). Na focalização do particular “tomando-o 
como um todo” é possível atentar-se aos “seus componentes principais, aos detalhes e à 
sua interação” (ONOFRE, 2014, p. 104).

A pesquisa em curso sobre a concepção de infância e adolescência toma a ação 
sociocultural-participativa do Bloco Eureca como ponto de partida dada a demonstração de 
um protagonismo social, autônomo e crítico e sua trajetória afirmativa em torno da difusão 
dos direitos humanos, pois, há mais de 27 anos, ocupa o espaço público de cidades paulistas 
como São Bernardo do Campo, São Vicente, Campinas, Rio Claro e Capital (Bairro de 
Sapopoemba, Zona Leste). Também, o enfoque no tema Carnaval e Samba adotado pelo 
Bloco Eureca tem se revelado indutor do exercício de que uma outra concepção de infância 
e adolescência é possível. 

O presente artigo é fruto de outros estudos relacionados direta e transversalmente 
ao tema-problema enfocado como “Uma outra concepção de infância e adolescência é 
possível”? (PEREIRA e FERNANDES, 2017-2018)1, “Carnaval e Samba na afirmação da 
identidade negra nas primeiras décadas da República Brasileira” e “Bloco Eureca: uma 
marca para a educação social” (FERNADES, 2013 e 20162), somado à referência “Carnaval 
et samba: l’éducation sociale dans la école publique de période intégrale” (FERNANDES e 
PEREIRA, 2016).

Infância e adolescência: concepções e campo de estudo 
Os estudos sobre a concepção de infância e adolescência são tomados a partir 

de significativas mudanças operadas na vida social ao longo da história da humanidade, 
considerando as particularidades socioculturais de diferentes sociedades. 

Nas sociedades modernas industriais, a complexidade e especialização da vida 
moderna, impactou de forma decisiva sobre a socialização da criança como, apresenta 
Ariès (1986), como: a) apartação ou a separação do -adulto – criança, diferente, de 
outros tempos do passado, quando a infância era vista como uma etapa “natural” do 
desenvolvimento que leva a criança a se tornar adulta. A ideia de criança vinculava-se à 
primeira fase do desenvolvimento da pessoa (criancinhas ou bebês) e, a partir dos seis ou 
sete anos de idade, começava a participar da esfera social do adulto; b) prolongamento 
do tempo da infância, entendido como o tempo de preparação das crianças para a vida 
adulta. O conceito de adolescência como período de vida intermediário entre a infância e 
a juventude, surge dessa necessidade de prolongamento do tempo da infância, havendo, 

1 Os resultados da pesquisa serão apresentados na Academia Bulgariana de Ciências, Instituto de Etnologia e Folclore 
e Museu Etnográfico da Bulgária durante a Conferência Internacional denominada “Dimensões Socioculturais da Infân-
cia”, no período de 26 a 28 de outubro de 2018, Sofia/BG.
2 As pesquisas nominadas foram orientadas pela Profa. Dra. Irandi Pereira, nos cursos de Graduação em História e no 
Mestrado Profissional Adolescente em Conflito com a Lei (Universidade Anhanguera/UNIAN-SP).
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extensão das idades entre 5 e 7 anos extendidos até dezoito ou dezenove anos, quando a 
fase seguinte, é a entrada na juventude. Esse prolongamento da infância como um período 
destinado à preparação para a existência da vida adulta, transforma esse tempo em “tempo 
de espera”; c) a segmentação dos espaços de socialização modificam-se: as crianças até 
os seis ou sete anos de idade eram educadas no interior da família, em sua dinâmica 
privada e, depois dessa idade, enviadas para os diferentes “sistemas de aprendizagem”: 
espaços de convivência e de aprendizagem de determinadoi ofício em casa de vizinhos, 
amigos, parentes, profissionais dedicados a diferentes ofícios. Com o tempo, o locus da 
socialização muda: da casa/da família/do antigo sistema de aprendizagem para a escola e 
o grupo de pares. Segundo DOS SANTOS (1996):

A noção de infância se vincula de tal maneira à condição de estudante que 
alguns autores chegam a afirmar quef oi a escola que construiu a visão 
moderna de infância. Assim, o tempo de infância se vincula ao tempo de 
estudar e não de trabalhar. A preparação para a vida adulta não se fará mais 
como no sistema de aprendizagem antigo e, sim, através da escola (p. 3).

Cabe lembrar que, do mesmo modo que há todo um sistema simbólico de legitimação 
para a manutenção e a reprodução da estrutura social, o mesmo acontece na relação 
infância e adulto, que interfere na relação de poder e hierarquia, impactando na defesa 
da “tese da incapacidade” da criança e do adolescente, em prejuízo de sua autonomia, 
competência, participação social. 

(A criança) é totalmente afastada dos circuitos de produção e não é 
considerrada por nossas sociedades, senão, como consumidora ou como 
filha de consumidor. Não desempenha, senão, papel marginal nas relaçãoes 
sociais: é cuidadosaamente afastda das reuniões de adultos e, quando, 
às vezes, é tolerada, não se admite que intrometa em negócios de “gente 
grande”. Participa muito pouco da tomada de decisões familiares, escolares 
e sociais,  inclusive daquelas que lhe dizem respeito num alto grau; é apenas 
a título de consulta (na família), ou enquanto figurante (na escola), ou em 
simulações organizadas pelos adultos, que nos dirigimos a ela (CHARLOT, 
1986, p. 111).

Segundo avaliam Rizzini e Silva (2009), pensar a infância e adolescência, nos 
dias atuais, como “uma fase da vida marcada pela passividade e pelo silêncio em relação 
ao mundo adulto, é coisa do passado” (p. 7). Contudo, sabemos que em determinadas 
sociedades, essa ideia se mantém em que pese o avanço científico, técnológico e 
informacional que abrange parte significativa de países e nações.

Uma tentativa de alteração global dessa mudançidoras a paradigmática de uma 
infanto-adolescência assumida como “objeto” da sociedade dos adultos (Estado, família, 
instituições) para a de “sujeito de direitos” (atores sociais) desde a mais tenra idade, data 
da segunda metade do século XX, com a Convenção Internacional dos Direitos da Criança 
(CDC, 1989) adotada pela Organização das Nações Unidas (ONU) e ratificada pela 
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maioria quase absoluta dos Estados-Partes3. Os princípios destacados pela CDC (1989) – 
educar, mobilizar, administrar, legislar – significam a obrigatoriedade dos Estados-Partes 
em realizar mudanças dos aparatos jurídico-institucionais em torno do reconhecimento do 
direito e de suas garantias à população infanto-juvenil, sem qualquer traço discriminatório. 

Os documentos da ONU são categorizados em convenção, declaração, 
recomendação, diretriz, orientação e, cada um deles, explicita uma obrigatoriedade a ser 
obsrervada pelos Estados-Partes. No caso da CDC (1988), determinado como convenção, 
acaba por ter força de lei e, com isso, cada Estado-Parte deve, subsequentemente, 
proceder a ratificação ou a revisão ou atualização de seu ordenamento jurídico-instucional 
(leis e práticas sociais), em favor de um novo modo de olhar (conceber) e tratar (práticas) 
suas crianças e adolescentes. 

De um modo geral, esse grupo, a partir da CDC (1989) é concebido como sujeito 
pleno de direitos em que pese a condição peculiar de pessoas em desenvolvimento, 
pportanto, crianças e adolescentes como sujeito político. Contudo, a incorporação do 
conceito cidadania à concepção moderna de infância e adolescência, foi uma construção 
lenta ao longo dos séculos, segundo leitura de DOS SANTOS (1996):

A incorporação do conceito de cidadania à concepção moderna de infância e 
adolescência foi uma construção lenta e iniciada nos dois últimos séculos: fgoi 
gestando-se na Idade Média e ganhou consistência nos tempos modernois. 
Sua evolução foi possível graças a constituição do indivíduo, fusão georgráfica 
dos poderes locais e a consequente constituição do Estado-Nação (p. 5) ”.

Exemplo dessa mudança encontra-se no asseguramento do “direito à vida, à 
sobrevivência e ao desenvolvimento” (artigo 6º item 1 e 2). Contudo, tais direitos incidem 
sobre outras mudanças na concepção da criança e do adolescente: o direito à liberdade 
de expressão (artigo 13, item 1), à liberdade de pensamento, de consciência e de crença 
(artigo 14, item 1) e, ainda, à liberdade de participação social (protagonismo) que incide 
sobre as possibilidades desse grupo em influenciar o meio em que vive (artigo 15 item 1) 
(ONU, CDC, 1989). Ressalta dos Santos (1996) a importância de se reconhecer a trajetória 
de luta dos movimentos sociais para que se possa, nos tempos de hoje, tratar do direito a 
ter direitos de crianças e adolescentes, ou seja, sua cidadania: 

Os movimentos dessa construção tão pouco foram uniformes: primeiro, uma 
conquistra burguesa e, depois, sua extensão para outros segmentos sociais. 
Primeiro, para adultos e, depois, para crianças e adolescente (p. 5). 

A trajetória em torno dos direitos de cidadania também foram instituídos de forma 
gradativa: primeiro os direitos civis (século XVIII), segundo direitos políticos (século 

3 Importante destacar que, sinais dessas mudanças já eram perceptíveis em documentos das Nações Unidas que im-
pulsionaram mudanças rumo a uma concepção de infância e adolescência  incorporada à noção de cidadania, ou eja, 
a criança e o adolescente tem direito a ter direitos: Convenção Internacional Fixando a Idade Mínima para a Admissão 
de Crianças no Trabalho Industrial (1919), Declaração de Genebra de 1924, a primeira a tratar especificamente sobre a 
infância, a Declaração Universal dos  Direitos do Homem (1948), a Declaração Universal dos Direitos da Criança (1959), 
os.Pactos dos Direitos Civis e Políticos e dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (1966).
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XIX) e terceiro os direitos sociais (século XX) (MARSHALL, 1967). A  reverberação em 
torno do conceito de cidadania para o grupo criança-adolescente – direito a ter direitos 
– foi se constituindio de forma tutelada ou regulada, observados os sistemas legais que 
estabelecem idades diferenciadas para que esse grupo adquira o status de cidadania plena 
(DOS SANTOS, 1996).

No Brasil, a promulgação da Constituição  da República Federativa do Brasil de 
1988 (Constituição Federal) e do Estatuto da Criança e do Adolescente de 1990 (ECA), 
com base na gramática dos direitos humanos, sinalizou a busca de um ajustamento no 
ordenamento jurídico e institucional para a garantia dos direitos fundamentais à população 
infanto-juvenil que pudesse romper com os históricos contextos de violação e violência que 
marcaram a vida de parte considerável de crianças e adolescentes, especialmente, a das 
camadas populares.

O Brasil, enquanto Estado-Parte das Nações Unidas, pode com o ECA (1990) 
adotar princípios e diretrizes da CDC (1989) e, com isso, fazer alterações paradigmáticas 
na conceituação de infância e adolescência: de meros objetos de tutela (paradigma da 
situação irregular) à condição de sujeito de direitos (paradigma da proteção integral. Do 
ponto de vista legal e estrutural, foi possível proceder mudanças substantivas de conteúdo, 
método e gestão da política de atendimento da criança e do adolescente, à luz da ambiência 
sistêmica, consubstanciada na ideia de Sistema de Garantia de Direitos (SGD). À criança, 
compreendeu a faixa etária até 12 anos de idade incompletos e ao adolescente, de 12 a 18 
anos incompletos e, em condições especiais, até aos 21 anos. Como visto as concepções 
de infância e adolescência estão ligadas a diferentes contextos histórico e cultural, portanto, 
suas características são mutáveis no espaço-tempo da história humana. 

No entanto, o expresso em lei nem sempre corresponde à realidade vivida pela 
criança e pelo adolescente, notadamente, em sociedades marcadas pela desigualdade 
(econômica, social, cultural, gênero, etnia/raça). No entender de Rizzini e Silva (2009), a 
sociedade brasileira, no geral, tem dificuldades em lidar com essas mudanças, pois, muitas 
delas são consideradas formulações recentes e ainda pouco compreendidas.

As repercussões destas mudanças têm provocado perplexidades, 
desconfortos e encantamentos pelas competências e vozes recém 
“descobertas” das crianças.  Há críticas em relação às tentativas de 
universalizar as necessidades, os direitos e as formas de ser e de participar 
das crianças, desconsiderando-se as diversidades de infâncias existentes 
em diferentes culturas e as complexidades das relações estabelecidas com 
pessoas e instituições que fazem parte do seu mundo (RIZZINI e SILVA, 1997-
2009, p. 7-8).

Segundo Dos Santos (1996), a construção da visão de crianças e adolescentes 
como um “sujeito político e credor direitos” no Brasil, foi um processo de longo e algumas 
experiências de participação social (coletiva), nas primeiras décadas escotismo e grupos 
infanto-juvenis religiosos, dentre outros. (p. 6). Crianças e adolescentes, reconhecidos 
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e apresentados como sujeito participativo e mobilizador de corações e mentes, entre 
as décadas 1970 a 1990, se encontravam na Pastoral do Menor (em nível nacional), na 
República do Pequeno Vendedor (Belém/PA), Movimento  Nacional de Meninos e Meninas 
de Rua (em nível nacional), Projeto Meninos e Meninas de Rua (São Bernardo do Campo/
SP).

Contudo, pode-se dizer que a perspectiva de participação e organização de 
crianças e adolescentes como segmento social, começa a ser colocada de 
mais maneira mais intensa nos finais da década de setenta e início da década 
de oitenta, justamente quando o movimento estudantil perde sua vitalidade 
e partindo de outra parcela da população: agentes sociais e crianças/
adolescentes pobres, excluidos e clientes dos programas de assistência 
social (p. 6).

No presente artigo, a concepção de infância e adolescência destacada é justamente 
a que reconhece a criança e o adolescente na qualidade de sujeito de direitos e, por isso, 
partícipes como atores sociais (tese do protagonismo infanto-juvenil) de suas próprias 
demandas ou necessidades, compreendidas como um direito humano, como também das 
demandas gerais da sociecidade, em favor do bem-estar de todos. A liberdade de expressão, 
de pensamento, de consciência, de crença e de participação social (protagonismo) estão 
para além da concepção até então pesquisada nas trilhas do desenvolvimento infantil, pois 
o desenvolvimento da pessoa é contínuo, acompanhando-a em todos os ciclos da vida. 

Para Sarmento (2009), “as crianças devem ser consideradas como seres 
competentes, ainda que vulneráveis e carecendo da proteção adulta” (p. 17-18). Contudo, 
essa proteção (o plus a que tem por direito) não significa reconhecer o mito da incapacidade 
(seres incapazes) na relação criança-adolescente-adulto e, sim, “a comprovação de que 
essa incapacidade não decorre da natureza infantil e, sim, é constructo cultural da relação 
adulto-criança” (Dos Santos, 1996, p. 7). No entendimento de Charlot (1986), a impotência 
e a fraqueza da criança não são constitutivas da natureza infantil e, sim, da essência da 
relação adulto-criança.No entender de Dos Santos (1996), tem-se que: 

Atributos como inocência, fraqueza, maldade e outros, são termos que não 
tem sentido absoluto e remetem a critérios de apreciação, a uma norma de 
referência. É sempre em relação a um outro estado possível que somos fracos 
e impotentes. Essas imagens de infâncvia e adolescência adotam como 
paradigma o estado adulto (DOS SANTOS,1996, p. 7).

Os estudos da infância, especialmente, privilegiados nas Ciências Sociais, segundo 
Sarmento (2009), tem sido tratados num campo científico e autônomo, o da Sociologia da 
Infância, norteados pela “confluência, ruptura e conflitualidade teórica” e, destacando-se a 
tematização da criança categorizada como sujeito de direitos:

Nunca como agora as crfianças foram tematizadas como sujeitos de direitos. 
Mas igualmente, nunca como hoje a realidade das crianças foi tão atravessada 
por desiguais oportunidades de desenvolvimento, por condições de vida tão 
extremadas nos seus traços fundamentais e por formas de expressão cultural 
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tão veiculadas à indústria de produtos (SARMENTO, 2009, p. 16).

Para o auitor, na produção dos estudos sobre a infância, os pressupostos que tem 
sido considerados como pontos de partida para a análise tem sido: 

a) a criança como “objeto de conhecimento em si mesmo, e a partir de si mesmo” 
configurando a ruptura com a ideia de meros objetos passivos da intervenção da sociedade 
dos adultos. São vistos a partir “do que fazem, agem, pensam e criam” na sua interação 
com pares, familiares, instituições”. Para ele, “a alteridade da infância é central neste modo 
de desenvolver investigação com crianças”; 

b) a não redução da criança “à dimensão de ‘ser em transição’ para a vida adulta”. 
Nesse sentido, ela é considerada “no que é, mais do que no que virá a ser, ou a forma como 
está a tornar-se adulto”;

 c) os conceitos ciclo de vida e de geração têm sido relevantes nos estudos sobre 
o papel que ocupam a criança e o adolescente na vida social como ainda as diferentes 
categorias sociais a que eles pertencem:” classe social, gênero, etnia, cultura, localização 
geográfica, as diferenças físico-psicológicas”. 

Tomado esse contexto, “a analise das crianças e dos seus mundos de vida exige 
uma abordagem interdisciplinar que considere em simultâneo, a natureza e a cultura, o 
indivíduo e o grupo, o corpo e o pensamento, a ação e a sua reflexão” (SARMENTO, 2009, 
p. 18).

James (2009) tratou em suas pesquisas da relação conceitual infância, criança e 
instituição a partir de estudos de caso realizados em três hospitais infantis na Inglaterra, 
entre os anos 2005-2007. O enfoque centrou-se na percepção de como a criança e o 
adolescente são tomados numa instituição da área da saúde em termos da participação 
(protagonistas) e do papel da agência (instituição da saúde) considerando o paradigma posto 
da proteção integral que, apesar da condição peculiar de pessoas em desenvolvimento, 
tem condições de contribuir com e para a evolução da sociedade.

As contribuições de Fernandes e Pereira (2016; 20017-2018), de Fernandes 2016) 
e de Pereira e Barone (2012) destacam as implicações do protagonismo infanto-juvenil 
(participação social) na configuração das práticas sociais, sejam elas institucionalizadas 
ou não. Nesse sentido, avaliam como as políticas públicas e a justiça, numa ambiência 
sistêmica - dada a natureza transversal da política de direitos humanos - ainda se mantém 
reticentes à alteração paradigmática posto: no discurso, a concepção sujeito de direitos 
(protagonistas autônomos e críticos) é adotada; na realidade vivida pela criança e pelo 
adolescente, especialmente daqueles oriundos das camadas populares, encontra-se mais 
próxima do paradigma da situação irregular adotados em antigos ordenamentos jurídicos e 
institucionais, como por exemplo, o Código de Menores de 1979. Para os referidos autores, 
o papel das organizações e movimentos sociais da sociedade civil tem sido fundamentais 
para diminuir a distância entre a lei e a realidade, ou seja, entre um olhar e trato em favor 
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do pleno direito de influência de meninos e meninas em pensar e modificar o meio em que 
vive, ressalvadas, condições etárias e especiais que, exigem outros desenhos e mesmo 
estratégias de participação.

Rizzini, Menezes e Cisneiros (2009) trazem em seus estudos a relação que se 
estabelece na contemporaneidade sobre a infância e o paradigma de direitos em que o 
foco da análise é sobre a vez e a voz de meninos e meninas em situação de rua na cidade 
do Rio de Janeiro. As pesquisas destacam as contribuições que vem sendo pensadas 
sobre a concepção da infância na produção acadêmica internacional e, entre elas, está a 
questão da pluralidade e diversidade de infâncias existentes e o que isso incide em termos 
da formulação de leis, políticas, planos, programas e serviços para essa população. Ao 
tomarem a a CDC (1989) como ponto de partida para parte de seus estudos, avaliam que 
a convenção da ONU tem sido objeto de estudo da pesquisa internacional, principalmente, 
no que se refere ao direito ao protagonismo infanto-juvenil (participação social) no geral da 
sociedade, especialmente, nos espaços de vivência entre pares. No plano internacional, os 
estudos tem dedicado especial atenção à população infanto-juvenil vivendo em contextos 
de vulnerabilidade e sujeitos à violações de direitos de toda ordem. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Crianças, adolescentes, jovens, famílias, educadores sociais e ativistas pelos 

direitos humanos participam de vários momentos de um saber-fazer da educação em 
direitos humanos no Bloco Eureca4. 

O Bloco Eureca não é um só um projeto e, sim, várias ações desenvolvidas no 
interior do PMMR de São Bernardo do Campo/SP, que existe desde 1983. Porém, o episódio 
que ocorrido em 03 de setembro de 1987, em que seis meninos atendidos pelo projeto 
foram assassinados, colocou-o em evidência no cenário nacional, quando os meios de 
comunicação divulgaram a barbárie cometida na denominada “Chacina de São Bernardo”. 
No primeiro momento o PMMR, foi organizado e mantido pela Pastoral Ecumênica do Menor 
(Pastoral do Menor) que reunia ativistas das Igrejas Metodista, Presbiteriana Independente 
e Católica Romana, com o objetivo de conhecer e ajudar meninos e meninas em situação 
de/na rua. O PMMR organizou uma série de mobilizações para fazer frente a mais um 
assassinato de adolescentes e denunciar as ações da polícia militar e, ao mesmo tempo, 
exigir das autoridades públicas instituídas o respeito e a garantia dos direitos humanos dos 
meninos e meninas atendidos pelo PMMR. 

As crianças e adolescentes do Bloco Eureca, numa atitude irreverente, denuncista, 
agregadora e criativa enquanto sujeitos protagonistas de suas histórias, ocupam as 

4 Cabe dizer que a expressão EURECA foi utilizada pelo matemático e físico grego Arquimedes (287-212 a.c.) ao des-
vendar uma de suas teorias. No grego, tem a significação de descoberta; na língua portuguesa, expressa, sob a forma 
de interjeição exprime a ideia de emoção, alegria ou espanto. Entretanto, os educadores sociais e os ativistas próximos 
ao Projeto Meninos e Meninas de Rua (PMMR) (re) significaram a palavra EURECA, traduzindo-a como Eu Reconheço 
o Estatuto da Criança e do Adolescente, dando assim sentido próprio a expressão. 
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ruas de várias cidades do estado de São Paulo (São Bernardo do Campo, São Vicente, 
Campinas, Rio Claro, São Paulo (Capital, no Bairro de Sapopemba, Zona Norte) e retratam 
o distanciamento entre a lei e a realidade na garantia dos direitos humanos e sociais.

A ação sociocultural desenvolvida com os milhares de participantes do Bloco Eureca 
nos festejos do Carnaval brasileiro é desenvolvida pelos educadores sociais dos projetos 
envolvidos na atenção de uma população infanto-juvenil ainda alijada dos direitos de 
cidadania através de organizações da sociedade civil como Projeto Meninos e Meninas 
de Rua (São Bernardo do Campo), Camará (São Vicente), Associação de Educadores 
e Educadoras Sociais (Campinas), Centro de Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente “Mônica Paião Trevisan” CEDECA (Capital, Sapopemba) e o Centro de Defesa 
dos Direitos da Criança e do Adolescente “David Arantes” - CEDECA (Rio Claro). Entre um 
festejo carnavalesco e outro são, no mínimo, seis meses de preparação, pois colocar um 
Bloco na rua, não é tarefa fácil. 

Os meninos e meninas do Bloco Eureca contam com apoio de profissionais das 
políticas públicas compromissados com a constituição de um sujeito ativo, crítico e criativo 
que vai ao espaço público tratar de sua história e de muitas outras histórias coletivas. 

As famílias, ao longo de quase 30 anos, tem sido o suporte dessa meninada e 
juventude, auxiliando no que podem para que o Bloco Eureca faça bonito na avenida. 
Elas, numa atuação em rede, se deslocam quando da viagem dos integrantes do Bloco 
Eureca para a vinda para São  Bernardo do Campo – local de concentração de todos os 
participantes do Bloco – numa semana antes que antecede a abertura oficial do Carnaval 
(Escolas de Samba).

O movimento sindical de trabalhadores, as organizações sociais de base 
comunitária, ativistas, comunidades por onde as instituições da sociedade civil realizam 
a ação socio-cultural nos municípios, tem aumentado, a cada ano, a sua presença, 
auxilliando os educadores sociais diante de tanta demanda. Quando a primeira batida ecoa, 
a festa em favor dos direitos humanos da criança e do adolescente, começa. O ambiente 
é de compartilhamento de experiências, de trajetória de vidas, de criação e recriação da 
realidade infanto-juvenil. A passagem do Bloco Eureca pelas ruas tem sido motivo de muita 
euforia e de reconhecimento da população e comunidades em torno da competência dos 
educadores sociais e dos meninos e meninas, em estampar seus direitos e, ao mesmo 
tempo, fazer a denúncia pelo seu não cumprimento de forma regular e qualificada pelo 
Estado e sociedade.

A estratégia utilizada em privilegiar o Carnaval e Samba e o período dos festejos da 
festa carnavalesca foi intencional, pois são manifestações da cultura, da estética e da arte 
de maior significado para a sociedade brasileira. Nas palavras de Markinhus, coordenador 
geral do PMMR e criador do Bloco, “o desafio colocado para nós foi: temos que levar o 
Estatuto da Criança e do Adolescente para as ruas; temos que fazer a sociedade brasileira 
“dançar” com os direitos das crianças (apud FERNANDES, 2016, p.27). 
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Os festejos, apresentados por agremiações de Escolas de Samba e Blocos 
Carnavalescos, lidam também com a ludicidade para a criação e recriação das histórias 
e das bricadeiras, semore com crítica social da realidade, ao mesmo tempo em que, 
desenvolve a percepção, a imaginação, a fantasia num compartilhamento entre classes 
sociais, relações étnico-raciais, gênero, faixa etária. 

Para Da Matta (1997), o Carnaval apresenta especificidades sociohistóricas e 
princípios (igualdade, hierarquia,equidade) que são vicenciados, num determinado tempo-
espaço possível de ser vivido. Nele, várias são as representações sociais que podem ser 
percebidas enquanto uma convivência social entre o pobre e o rico; o rei e o súdito; o 
empregado e o patrão; a criança, o adolescente, o jovem e o adulto (Da MATTA, 1997; 
DARNTON, 2014). O Samba, expresso sob a forma de rotinas, hábitos ou outra forma 
adaptada ao dia a dia, é considerado, por Gachot (2014), como um “estilo de vida”. É a 
melodia que une a dança, a representação, a estética das Escolas de Samba e dos Blocos 
Carnavalescos, com as pessoas que esperam por essa data, apenas para admirar, ver, 
cantar e até reclamar, lutar, contestar.

No Bloco Eureca essa ambiência é percebida como um tempo-espaço do ser/estar, 
do conviver/viver, do participar/agir quando a vez e a voz de meninos e meninas se fazem 
visíveis, sem qualquer traço discriminatório, ao ocuparem o espaço público com seu samba-
enredo, estandartes, faixas, cartazes, brincadeiras, cantando pelos direitos e lamentando a 
ausência deles. Os sambas-enredo, as coreografias, os estandartes são construídos pelo 
coletivo de meninos e meninas durante meses que antecedem os desfiles com o presença 
dos educadores sociais em todo esse processo de debate, embate criação e recriação 
de suas vidas que serão retratadas nas avenidas. A gramática de direitos humanos se 
instala no espaço de cada Bloco Eureca nos municípios e depois reunidos no coletivo no 
município de São Bedrnardo do Campo, na sede do Projeto Meninos e Meninas de Rua 
quando, em 1991, a ideia foi semeada e, a primeira ocupação do espaço público se deu no 
Carnaval de 1992. De lá para cá, o registro e a memória foi sendo construído como também 
foi sendo construída a possibilidade de construção de uma nova concepção da infância e 
adolescência.

O próprio nome do bloco carnavalesco – Bloco EURECA: Eu Reconheço o 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA, 1990), mostra a ruptura paradigmática de 
uma concepção da infância até então vigente no país: de “menor” a cidadão. Ou seja, da 
condição de objeto de tutela da sociedade de adultos e de suas instituições, sujeito a uma 
sorte de violações e violências, portanto num indivíduo na perspectiva do que virá a ser 
para a condição de sujeito, pleno de direitos, reconhecido e visto como no que é hoje, com 
sua história presente, para se fazer diferente no tempo do amanhã.

A institucionalidade do Bloco Eureca nascido num contexto de transformações 
políticas e sociais na última década dos anos 1990 tem relações com um passado de luta 
dos movimentos sociais em defesa dos direitos humanos, por liberdades democráticas e 
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pelo direito de organização e participação social. As representações que permeiam o Bloco 
Eureca retratam de forma singular os espaços de vivência real do cotidiano em suas formas 
e nuances, com características “multidimensional” construídas e situadas historicamente na 
organização da sociedade brasileira.  Dada essa situação específica e particular que rege 
o ordenamento social brasileiro, o Bloco Eureca por meio de suas ações permite enfocar 
particularmente a problemática dos meninos e meninas em sofrimento pela situação de 
vulnerabilidade e risco pessoal e social em que vivem no Brasil como um todo, ao tratar de 
direitos reconhecidos constitucionalmente, mas, ausentes no cotidiano.

O Bloco Eureca é uma experiência que representa essa perspectiva de alteração da 
vez e voz infanto-juvenil. Os sambas-enredo trabalhados a cada Carnaval fruto de meses 
de embates e debates sobre a constituição de uma concepção da infância e adolescência 
em que a cidadania prevaleça com a garantia e respeito aos direitos humanos desse novo 
sujeito de direitos que, participa ao seu modo, das demandas pessoais e coletivas da 
sociedade. 

Ao todo foram construídos 26 sambas-enredo para que o Bloco Eureca pudesse 
ocupar os espaços públicos das cidades por onde passam levando à sociedade suas 
conquistas, seus sonhos, suas denúncias.
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